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U CADEIRÁ

DIREITO CIVIL
DR. NEHEMIAS GUEIROS

Professor Catedrático Interino

DIREITO DAS COISAS

1

Coisas.

2

Da propriedade em geral. Os direitos reais.

3

Do domínio.

4

Aquisição do domínio em geral
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s

Do usucapião em particular.

S

Perda e defesa do domínio.

7

Condomínio.

8

Da Enfiteuse.

Das Servidões.

10

Usufruto, uso e habitação.

11

Rendas sobre imóveis.

12

Do Penhor.

13

Da Anticrese.

K-'-
•  I I ' '.

h.

í.

— 5 —

14

Da Hipoteca.

15

f -•

Da propriedade literária, artística e científica.

16

Da posse.

(Programa organizado pelo Prof. Gondim Filho)

yêét
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2.a CADEIRA

Direito Comercial

(Marítimo, Falências e Concordatas)

DR. JOAQUIM IGNACIO DE ALMEIDA
AMAZONAS

Professor Catedrático

PRIMEIRA PARTE

I

1. — Comercio Marítimo: seu conceito. Generali

dades.

2. Inicio e desenvolvimento do comercio marí

timo:

a) — o Oriente longínquo: China, índia,

Japão.
b) — o Oriente proximo: o mar Mediterrâ

neo. Os Hebreus e Babilonezes. Os Fenicios

e Egípcios. Os Gregos, Cartago e Roma.
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c) — os mares Ocidentais: Os Portuguezes e

Hespanhóes. Os Holandezes. Inglezes e ou
tros póvos.

3. — Liberdade do comercio maritimo: MARE

CLAUSUM (de Selden). MARE LIBERUM

(de Grotius)

II

4. — Restrições á liberdade dos mares e, em conse
qüência, á liberdade do comercio maritimo:

a) — o comercio maritimo em tempo de paz;

b) — o comercio maritimo em tempo de
guerra.

5. — Importância do comercio maritimo nas diver

sas idades.

6  Divisões do comercio maritimo.

III

7.

[}í"

• Conceito do Direito Comercial Maritimo: ori
gem e desenvolvimento:

a) — os tempos antigos:

— as leis rodianas: a) penais, b) de policia
preventiva;

— as leis atenienses;

— as leis marselhesas;
— as leis romanas:

— o edito perpetuo,
— o Código Teodosiano, ,
— o Código Justiniano,

_ ESitoftiííS-v. í.'.
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— as Pandectas,

— as Basílicas e as constituições do Im
perador Leão.

b) — a Idade Media:

— o Consolato dei mare,
— as leis amalfitanas,

— os Julgamentos de Oleron,

— as leis de Wisbuy,

— a Hansa Transatlântica,

— as Ordenanças reais de França até

Luiz XIV.

c) — O Código Comercial Prancez de 1807.

Os Codigos posteriores. O Código Brasileiro

de 1850.

IV

8. — Caractéres do Direito Comercial Marítimo;

— particularismo e originalidade,

— tradicionalismo e evolução,

— tendências atuais; segurança, rapidez,

unificação,

— imutabilidade no tempo e universalidade

no espaço.

9. — Divisões do Direito Comercial Marítimo;

— internacional público marítimo,
— administrativo marítimo,

— marítimo privado.

— internacional privado marítimo.

10. — Classificação do Direito Comercial Marítimo
no quadro geral do Direito.
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11. — Navio: conceito. Vidari e Pipia. Objéto de co

mercio, porém não mercadoria. Coisa movei.
Teoria do navio imóvel. Teoria do navio mo

vei — imóvel. Verdadeira natureza jurídica

do navio. Diferenciação entre o navio e as

coisas moveis em geral.

12. — Partes e acessórios do navio. O navio RES

CONEXA. Presunção de ser sempre o mesmo.

Semelhanças ao organismo: corpo e membros

\

13. — Construção do navio: meio originário de

aquisição. Quem pode construir navios: le

gislação referente.

Modos de construção:

— por economia,

— A'. FORFAIT, ou por contrato.

14. — Contrato de construção e seus efeitos:

— no por economia,

— no á forfait ou empreitada,
— os riscos, durante a construção.

15. — O lançamento do navio ao mar, e sua entre
ga. Exercício da navegação.

16. — Resolução dq contrato de construção.

VI

17. — Estado civil do navio: sua individualização;
legislação a respeito.
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18. — A teoria da personalidade do navio: pessoa
jurídica ou ente de direito.

O estatuto pessoal do navio: a lei da bandeira.
A teoria do navio como patrimonialidade.

19. — Fim do navio:

— perda,

— destino diverso,

— demolição.

20. — Registros de navios. O Lloyd's Register. O

Bureau Veritas e outros.

VII

21. — Abalroamento: conceito. Freqüência do

acontecimento. Regulamentações antigas e

modemas.

22. — Espécies de abalroamento:

a) — culposo: — culpa simples; — culpa du
pla ou comum,

b) — duvidoso,

c) — fortuito ou simples,

d) — outras figuras.

23. — Responsabilidades resultantes do abalroa
mento .

24. — Convenções e Regulamentação internacional,
para evitar abalroamento. Regras principais:
1879/1880, por iniciativa da Inglaterra: 1897.
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VIII

2õ. — Propriedade de navio: Generalidades;

— propriedade originária,
— propriedade dirivada.

26. — Transmissão da propriedade de navio por

direito civil;

— herança ou legado,
— alienação onerosa:

a) — voluntária

b) — judicial ou forçada.

27. — Pagamento e distribuição do preço: Direito
dos credores, na alienação onerosa.

IX

28. — Meios especiais do Direito Comercial, para a
transmissão da propriedade de navio:

— abandono aos credores,

— abandono ao segurador,

— usucapião ou prescrição aquisitiva.

29. — Transmissão da propriedade de navio, por

meio de direito público:

— presa bélica. Legitimidade ou ilegitimi
dade. A propriedade neutra. A proprie
dade inimiga.

— Confiscação, por contrabando de guerra,

ou ruptura de bloqueio efeitvo. Embargo.



— IS

SO. — Proprietário de navio. Quem pode sel-o em
direito brasileiro. Transmissão de toda ou

parte da propriedade de um navio a extran-

geiro. Armador de navio. Diferença entre

esta figura e a do proprietário.

XI

31. — Responsabilidade diréta do proprietário. O

artigo 494 do Código de 1850. Proprietário ao

mesmo tempo armador.

32. — Responsabilidade reflexa ou indiréta do pro
prietário, resultante de atos ou fatos do ca
pitão, originando-se:

— de obrigações contratuais

— de fatos ilícitos.

Representação do capitão nos contratos;
obrigações para o proprietário.
Culpa IN ELIGENDO do proprietário, ou a
teoria da culpa do proprio navio. Responsa
bilidade do proprietário pelos atos ilícitos do
capitão.

Extensão das responsabilidades. Fato da
equipagem contra o Capitão: cessação da res
ponsabilidade do proprietário.

— XII —

33. — Limitações á responsabilidades: cláusulas 11-
beratorias não se justificam.

Limitações parcial: Sistemas:
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— o alemão, de Endeman; em que consiste,

— o francês, de responsabilidade pessoal do

proprietário, com a faculdade do aban

dono,

— o inglez, que não permite o abandono,

— o hespanhol, adotado pelo Código Brasi

leiro de 1850, em que consiste.

O- abandono liberatorio, no Código Brasi

leiro.

XIII

34. — Condomínio de navio. Navio pertencente a

sociedades, regulares ou irregulares, ou de
fato. Parceria marítima.

Divisão do navio em partes. Diversidades nas
legislações.

Administração do navio em condomínio.

Maioria e minoria, como se contam. Concer
tos no navio. Venda de partes do navio: pre
ferencia dos compartes para a compra.
Responsabilidades do navio em condomínio.

Direito de abandono e seu exercício.

XIV

35. — A figura do armador, destacada da do pro
prietário. Em que consiste a armação de na
vio. Quem pode ser armador.

Sistemas permissivos de armação de navio:
— o de proteção e privilégios a nacionais.
— o de igualdade ou assimilação de pavi

lhões.

O sistema brasileiro.
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XV

36. — Especies de armador:

— o armador gerente (ou Caixa, do direito
brasileiro); nomeação, direitos e obrigações,
figura jurídica, responsabilidade por seus a-
tos: a quem cabe, demissão, contas.
Si exercita o comercio, no proprio nome,
quando no exercício do cargo. Deficiência da
lei brasileira.

— O armador fretador:

natureza do contrato com o proprietário, di
reitos e obrigações, figura jurídica, exercício

do comercio, responsabilidade para com ter

ceiros e sua incidência sobre o navio. Opi
niões discordantes, — Pipia. A lei brasileira.

XVI

37. — A representação do navio fóra de seu domi

cilio:

— o representante geral, poderes, representa
ção comercial, representação judicial, in
dependência em relação ao capitão. Res
ponsabilidades.

— os agentes e consignatários de navios:

conceito de cada figura, diversidade de

conceitos nas legislações: direito brasileiro
e italiano, poderes, representação e relações
com o capitão. Responsabilidades

— a figura do SPRACARICQ ou SUBRÉCAR-
QUE:

conceito, antigüidade, funções, desuso.
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XVII

38. — o Capitão. Quem pode se-lo, de navio bra
sileiro. Sua figura jurídica. Seus poderes.
Direitos e Deveres.

Papeis e livros Que é obrigado a ter a bordo:
— o registro do navio,

— Rói de equipagem,

— o Diário de navegação,
— o livro de carga,

— o livro de Receita e da Despesa,

— o Código Comercial.

39. — Representação do navio pelo Capitão:

— em relação a terceiros,

— em relação ao proprietário ou ao armador.

XVIII

XIX

40. — A equipagem e seu engajamento. Natureza ;
do contrato. í
— Oficiais de pôpa e de prôa. O médico. Ou- í
tras pessoas.

— Marinheiros, em geral. Môços de bordo.

— Direitos e Deveres de equipagem. Salários. :
Morte, ferimentos, moléstia e captura de pes- |
sôa da equipagem. 1

41. — Fim do contrato de engajamento ou de arro- ,

lamento: o Código de 1850. !

42. — Contrato de fretamento: generalidades. Ato de
comercio objetivo. Forma que deve afetar:

ad solenitatem ou ad probstionem tantum ?
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43. — Carta partida; enunciações. O que compre
ende.

44. — Natureza jurídica deste contrato: bilateral,
consensual comutativo, oneroso. De coisa ou

de locação de coisa e de serviços ? Classifica
ção verdadeira.

45. — O sub-fretamento.

XX

46. — O fretamento á colheita ou prancha: histó
rico. O que é o conhecimento-. Natureza ju

rídica deste documento. Forma e requesitos,

Espécies. Modos de transferir sua proprie

dade.

Cláusulas limitativas da responsabilidade do

navio: permissibilidade.

Efeitos do conhecimento:

— direitos do possuidor,

— direitos do capitão.

47. — O conhecimento como meio de prová.

O Código comercial de 1850 e sua reforma. Os
decretos números 19.473, de 10 de Dezembro
de 1930, 19.754, de 18 de Março de 1931 e
20.454, de 29 de Setembro de 1931. A lei nu
mero 388, de 3 de Fevereiro de 1937 (conheci
mento para o extrangeiro)

XXI

48. — A viagem: direitos e obrigações das partes,
antes, durante e depois da viagem.
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49. — O frete: o que é, e a quem é devido. Quem é
obrigado ao seu pagamento e em que ordem.
Solidariedade entre carregador e recebedor.

Época em que é devido. Antecipação do frete.
Mercadorias chegadas ao destino em bôas
condições. Mercadorias extraviadas. Merca
dorias avariadas.

Recebimento das mercadorias no porto do

destino.

Decadência e prescrição.

XXII

50. — Contrato de transporte de passageiros. Ge

neralidades. Natureza Jurídica. Colocação da

matéria nos códigos. Si pode ser considerado

de fretamento. Forma do contrato e meio de

prova. Direitos das partes. Si pode o passa

geiro ceder o seu direito á viagem. Obriga
ções das partes: antes, durante e ao fim da

viagem.

XXIII

81. — O crédito naval:

— hipoteca naval. Generalidades. Evolução
histórica. O Código de 1850. As leis de 1804 e
1891. O Código Civil.

— penhor do navio. Inconveniência.

— anticresis do navio. Aplicabilidade.

— créditos privilegiados por força da lei.

— créditos q-uirografarios.
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XXIV

52. — O contrato de empréstimo a câmbio ou risco
maritimo. Generalidades. Historia. O Nau-
ticum Poenus. Caractéres economico e jurí
dico desse contrato. Sua natureza de contra
to real.

O dador e o tomador. Quem somente poderá
ser tomador.

Determinação do objeto sobre que é feito o
empréstimo. Sobre que objétos poderá recair.
Conteúdo do contrato. O risco. Efeitos desse
contrato. Resolução do mesmo contrato. Seu
pouco uso atual: motivos.

XXV

53. — Avarias. Generalidades. Conceito. O Código
de 1850. Necessidade de reformas do sistema

universal das avarias.

Classificação e especies: danosas e gravosas.

Particulares ou simples e grossas ou comuns.

54. — As avarias grossas característicos. As ava

rias simples. Tipos principais das avarias

grossas.

Das avarias grossas: a massa credora; a mas

sa devedora ou contribuinte; o navio, o fre

te a carga.

A contribuição para pagamento das avarias
grossas: liquidação e repartição: amigavel ou
judicial.
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XXVI

55. - O contrato de seguros contra os riscos da na
vegação. Generalidades. As pessoas que fi
guram no contrato. Conceito, requesitos,
classificação do contrato.
O risco e seu correspectivo: o prêmio.
Resolução do contrato.

O sinistro, sua comunicação, obrigações do
segurado.

XXVII

56. - Ação para cobrança da indenisação devida
pelo segurador.

Ação de avaria, por não ter sido total o sinis

tro: o abandono subrogatorio, no direito ma

rítimo brasileiro.

A ação de abandono: como pode este ser rea-

lisado e em que casos.

XXVIII

57. — Salvamento e Assistência. Generalidades.

— até a idade media,

— a época de Luiz XIV e as leis italicas

— a legislação posterior: França e Alemanha.

58. — Noção jurídica de cada um dos dois institu
tos:

— o salvamento: quasi contrato. Obrigatorie
dade.

— a assistência: facultativa ou obrigatória ?
As diversas legislações.
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XLViii

;■, ' 85. —Reciirsos contra a admissão ou exclusão
"  de credores. Revogabilidade da admissão ou

da classificação de credito, por meio extraor
dinário .

XLIX

86. — Assembléa de credores constituição e poderes.
Apresentação e julgamento de concordata, na
falência. Aceitação da proposta de concorda
ta: recursos contra essa aceitação.

i

87. — Recusa da proposta de concordata, na falên
cia. Não apresentação de proposta de concor
data: eleição do liquidatário. Destituição do
liquidatário: casos em que pode ter logar.
Processo dessa destituição e escolha do novo
liquidatário. Recurso admitido contra a des
tituição.

88. — Não cumprimento da concordata e seus efei
tos. Reabertura da falência, pela revogação
da concordata: processo. Habilitação dos
credores posteriores á concordata homolo
gada.

LI

89. — Cumprimento da concordata: rehabilltação
do falido e seu processo. Outros casos de re-



— 27

habilitação: processo. Efeitos da rehabilita-
ção.

LII

90. — Realização do ativo e liquidação do passivo.

91- — Pagamento aos credores: a) da massa; b) da
falência. Preferencia.

LIII

92. — Prestação de contas do síndico e do liquida-
tário. Remuneração a um e ao outro: arbi
tramento .

LIV

93. — Meios preventivos da declaração da falência:
moratória e cessão de bens, no direito brasi
leiro.

LV

94. — A concordata preventiva: sua historia e fun

damento .

LVI

95. — A concordata preventiva no direito brasilei
ro: seu processo. Aceitação e homologação:

efeitos. Recusa: efeitos.

LVII

96. — Embargos á concordata preventiva aceita.
Processo e recurso contra a sentença que os
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11°

Dos atos processuais; discriminação. Dos re
querimentos, articulados e alegações. Dos autos,
termos e certidões. Dos despachos e sentenças.

12.°

Das condições de realização doj atos proces

suais, quanto ao tempo e ao logar. Prazos. Feria
dos e feriados forenses.

13.°

Da nulidade: noções gerais; espécies.

14.°

Da ação: accepções; conceito; divisões. Condi
ções de seu exercício. Extinção das ações.

15.°

Do concurso e da acumulação das ações.

PARTE SEGUNDA

16.°

Da instância: Comêço e término da instância.
Suspensão e perempção.
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17°

Dos atos processuais comuns ás ações em geral.
Da petição inicial. Cautelas e forma. Adição e
emenda. Distribuição.

18.°

Citação: conceito e fundamento. Cautelas

quanto ás pessoas que devem ser citadas. Espécies.
Efeitos. Da circundução e da revelia.

19.°

Da defesa: conceito fundamento e espécies. |
Das excepções: fisionomia jurídica, divisão. Cau- |

telas quanto á ordem e ao tempo em que devem ser |
oferecidas. Processo.

20.°

Da contestação: conceito e espécies. Cautelas
e forma. Arguição de nulidade. Da réplica. Da 11-
tiscontestação.

21.°

Dilação probatória. Das provas em geral; con
ceito, espécies e meios de provas admitidos em nos
so direito. Do sistema de provas legais e do de livre
convicção do juiz. Do ônus da prova.

22.°

Da prova documental. Da confissão. Do de
poimento pessoal. (Noções gerais, cautela e pro
cesso) .
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29°

Das açc€s executivas: noções gerais; pressu
postos jurídicos, espécies; casos de aplicação; pro
cessos e prática íormulária.

30°

Das açõ€>5 deçendiarias e quindccendiárias:
noções gerais; casos em que têm logar; processo e
prática formularia.

31.°

Das ações prosessorias: noções gerais, espécies,
Do interdito pvoibitório; da ação de manutenção;
da ação de esbulho. Cautelas e forma respectivas.

32.°

Da ação de imissão de posse. Da nunclação ãe
obra nova: Noções gerais, cautelas, rito processual
e prática formularia, respectivamente.

33.°

Da ação de despejo: a quem compete e quan
do tem logar; cautelas a observar nos diversos ca
sos. Da defesa: em que pode consistir; reflexo de
seu conteúdo sobre a forma processual. Prática
íormulária. Do renovamento da locação de imó
veis destinados a fins comerciais ou industriais:

.fundamento legal, pressupostos; processo e prática
formularia.





— se

ção de titules ao portador: quando tem logar; cau
telas a observar; rito processual e prática formu-
lária.

DOS INCIDENTES DO PROCESSO

:

40°

Da reconvenção: noções gerais e processo.

41.°

Da autoria: noções gerais e processo.

42.°

Da oposição e da assistência: noções gerais
quando tem Jogar; processo e prática formularia.
Da habilitação: noções gerais e processo.

43.Õ

Da falsidade e do erro de conta: noções gerais,
rito processual e prática formulária.

DOS PROCESSOS PREVENTIVOS, PREPA
RATÓRIOS E INCIDENTES

44.°

Do embargo ou arresto; pressupostos jurídi
cos, casos em que tem Jogar; cauteJas, processo e
prática formulária.
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45°

Do seqüestro: em que casos tem logar; caute
las; rito processual e prática íormulária.

46°

Da exibição: noções gerais; processo e prática
íormulária. Das vendas judiciais: casos em que
ocorrem: iniciativa; meios de realização, modo e
íórma de agir.

47.°

Da consignação em pagamento: noções gerais;
fundamento legal: casos de aplicação; defesa pro
cesso e prática íormulária.

48.°

Das cauções em juízo; noções gerais; processo
e prática íormulária.

49.<

Do deposito de pessoas: casos em qiTe tem lo
gar, iniciativa; cautelas, processo e prática íor
mulária.

50.°

Da separação de corpos: noções gerais; funda
mento legal; processo e prática foimulária.
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51.«

Da posse em nome do nascituro: noções ge
rais; cautelas; processo e prática formulárla. Da
busca e apreensão: casos em que tem logar; cau
telas, processo.

52.0

Do protesto e da interpelação judicial: noções
gerais; processo. Da justificação: noções gerais e
processo.

53.'

Dos embargos de terceiros: noções gerais; em

que casos têm logar; cautela, rito processual e prá

tica formulária.
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4 — Limites modificadores legais da responsa
bilidade e da capacidade. Idade, sexo, prodigalida-
de, alienação, loucma, intervalos lúcidos; conceito
médico-legal.

c) Psicopatología. Forense.

5 — Estudo médico-legal das doenças mentais;
causas gerais diagnóstico, simulação. Classificação
das doenças mentais. ,

6 — Constituições psicopáticas. Reações anti-
sociais dos alienados.

7 — Das toxifilias (etilismo, morfinismo, cocai-

nismo, etc) Estudo médico-legal.

8 — Das perversões sexuais. Conceitos froidia-
no. Distúrbios hormoglandulares e neurovegeta-

tivos.

9 — Noções de higiene mental. Proteção á

creanças anormal, aos toxifilios aos perversos, va-
bundos, aos analfabetos.

10 — Repressão á crendice popular, ás práticas

de espiritismo e similares, ao curadorismo, etc.

Profilaxia das doenças venéreas.

11 — Vantagens da segregação mental preco
ce. Manicônios, preventórios, hospitais abertos.

d) Psicologia Criminal

12 — O crime e seu conceito histórico; forma

fimdamental e forma evolutiva. Conceito social

coetaneo.
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13 _ O criminoso e sua ficha biográfica; an
tecedentes hereditários, influências congênitas, vida
na infância, vida na sociedade.

14 — Exame somático e psíquico do deliquente.
Biotipologia criminal. Clinicas criminais.

15 — Prevenção do crime. Extinção da máqui

na penal vigente. Substitutivos penais de FERRI.

16 — A pena e sua finalidade utilitária de tera
pêutica médico-psicológica, médico-pedagôgica, mé
dico cirúrgica e médico opoterápica incretória.

17 — Penitenciárias, reformatórios, clínicas

criminais, manicômios penais, anexos psiquiátricos.

e) Técnica Policial Judiciária.

18 — Da prova do crime. Provas técnicas; o
levantamento de corpo, fotografia do local do cri

me, filmagem. Outras provas de laboratório. Pro
va testemunhai. Confissão. Técnica psicológica.

19 — Caractéres antropognósticos gerais, raça,

sexo, idade.

20 — Tipo constitucional. Soma e psique. Ti
pos psicológicos.

21 — Estática antropognóstica; caractéres pro

fissionais, fisiológicos. Tatuagens. Grupos sangüí
neos, antropometria.
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22 — Dinâmica antropognóstica; caractéres fun
cionais. Postura, marcha, dextreza, força.

23 — Movimentos anormais. Palavra escrita e

falada. Mimica, gestos.

24 — Sensório. Vida vegetativa.

25 — Identificação judiciária; reconhecimento no
vivo, no cadaver e na fotografia e sinalética. Em-
balsamamento e recomposição de cadáveres.

26 — Identificação juridica; dactiloscópia. Im
pressões digitais e sistemas dactiloscópicos.

27 — Gabinetes de identificação dactiloscópica:

provas no vivo e no cadaver. Processo de revelação
de impressões digitais.

f) Traumatologia Forense.

28 — Semiologia geral das ofensas físicas. Es

tudo quantitativo das lesões corporais.

29 — Lesões por agentes físicos.

30. — Lesões por agentes mecânicos e químíco-
traumatisantes.

31 — Asfixias puras.

32 — Asfixias complexas.

33 — Asfixias mixtas.

Íi5"-. •
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34 — Inanição. Envenenamento.

35 — Infecção; delito de contágio.

36 Classificação das lesões corporais. Es
tudo (Qualitativo. Lesões leve, semiótica da dor.

37 — Lesões grave. Inabilitação de serviço ati
vo. Enfermidade incurável.

38 — Mutilação, deformidade, amputação, pri
vação permanente de uso de membro ou orgam.

39 — Lesão mortal, conceito legal. Natureza e
séde das lesões mortais.

40 — Estudo médico-legal das concausas.

41 — Homicídio, suicídio, acidente. Semiótica.

Conceito médico-legal.

42 — Do infanticídio. Conceito legal; critica.

Elementos constitutivos do crime, infanticídio por

comissão e por omissão. Diagnóstico da idade do
recem-nascido.

43 Provas de vida extra-uterina; docimásias.
Diagnóstico da causa da morte.

g) Sexologia Forense.

44 Do casamento. Motivo dos impedimentos
estatuídos no Códigos Civil, relativos á consangüi
nidade. Leis MENDEL.
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45 — Relativos á idade e á capacidade civil.

46 — Idem aos direitos de sucessão de produto
possível de casamento anterior.

47 _ Sentido legal do êrro essencial sobre pes
soas. Defloramento anterior. Dubiedade de sexo e
outras malformações genitais.

48 — Defeito físico irremediável ou moléstia
grave transmissivel por contágio ou herança.

49 — Sevicia ou injúria grave. Contaminação
venérea. Casamentos nulos e anuláveis.

50 — Exame médico prenupcial. MendeUsmo.

51 — Do defloramento: conceito legal. Órgãos

sexuais externos da mulher, himen, sua fôrma e
consistência.

52 — Traumatologia sexual; circunstâncias
conciurrentes para o diagnóstico de defloramento.

53 — Do estupro; conceito legal. Casos em que

constitae atentado á saúde e á vida.

54 — Do atentado contra o pudor, conceito le

gal. Práticas libidinosas; perversões sexuais. Le

sões pos-iveis resultantes de atentado.

55 — Do ultrage público ao pudor. Psicologia do
ultrajante.

-'t ■ /ai .. ■--.'íêALj
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55 — Da gravidez; noções de embríologia e de
concepção. Diagnóstico da gestação; práticas de
laboratórios. Variedades, marcha e duração da
prenhez. Simulação e dissimulação.

57 — Do parto. Sinais recentes e sinais remo
tos. Do parto suposto.

58 — Do abortamento criminoso; conceito e
elementos constitutivos do crime. Prática do abor
tamento; medicamentos abortivos e processos
abortivos mecânicos.

59 — Lesões possíveis consecutivas á prática
clandestina do abortamento; exame da mulher, do
aborto e dos anexos. Perícia.

60 — Do abortamento legal, indicação terapêu
ticas e eugenéticas.

Cl — Do perigo social do abortamento clandes

tino. Direito do nacitumo. Inutilidade das leis pe

nais repressivas. Prevenção pela propaganda e pela
assistência social á mulher grávida.

b) Enfortunística.

C2 — Acidentes do trabalho. Lei nacional. Teo

ria do risco proíissional e acidente de trabalho.

63 — Perícia. Cura da lesão. Consolidação mé
dica e consolidação jurídica. Simulação.
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64 Avaliação de incapacidades. Concausa-

lidades. Legislação, jurisprudência.

i) Tanatologia Forense.

65 — Da morte, sinais duvidosos, sinais certos.
Morte súbita e morte agônica. Fenômenos cadavé-
ricos. Cronotanatognóse.
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